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PROCESSO CEE Nº : 230/2008

INTERESSADO
  : Marco Antonio Mandarino

ASSUNTO                 : Consulta  a  respeito  da validade de seu diploma frente ao 

                                    Programa  Especial  de  Formação  Pedagógica ministrado 

                                    pelo  Centro  Estadual  de   Educação   Tecnológica  Paula 

                                    Souza em conjunto com a Fundação de Apoio à Tecnologia

RELATOR 

  : Cons. Décio Lencioni Machado

PARECER CEE Nº   : 22/2009                  CES               Aprovado em 04-02-2009

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Marco Antonio Mandarino é Auxiliar de Instrução II, no Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza, lotado na ETec Jorge Street, município de São Caetano do Sul (fls. 24), desde 05/03/1990, exercendo a função de Professor Temporário I, nas disciplinas de Instalação e Manutenção de Computadores e Gestão de Serviços Operacionais, de 08/10/2007, até a presente data (fls. 25).

Encaminha a este Colegiado expedientes de fls. 02 a fls. 23, informando que seu diploma de nível superior está sendo questionado pela Coordenação do Programa Especial de Formação Pedagógica oferecida pelo CEETEPS, pois este não dá direito à conclusão do referido Curso, por não ser diploma de Graduação.

O Interessado alega estar regularmente matriculado no Programa Especial de Formação Pedagógica oferecida pelo CEETEPS, iniciando em outubro de 2007, com término previsto para junho de 2008, aprovado por este Colegiado pelo Parecer CEE nº 457/2007.

Anexa aos autos a seguinte documentação:

- cópia de seu diploma de Graduação em Gestão e Desenvolvimento de Web Site, expedido em 13/06/2006, pela Universidade do Grande ABC (fls. 05);

- cópia de artigos da LDB (fls. 06 e fls. 07);

- cópia de documentos a respeito da legislação aplicável a cursos seqüenciais (fls. 08 a fls.14);

- cópia da Portaria nº 3632, de 09 de novembro de 2004 do MEC que reconheceu, pelo prazo de dois anos, o curso superior do Interessado, na modalidade seqüencial (fls. 15);

- cópia de seu Certificado de Especialização lato sensu, em que se comprova a conclusão no Curso Tecnologia de Redes com Cabeamento Estruturado, com 360 horas, promovido pela Universidade Federal de Lavras (fls. 16);

- cópia das Resoluções nºs. 02/1997 e 01/99 do Conselho Nacional de Educação a respeito da normatização da formação pedagógica e dos cursos seqüenciais respectivamente (fls. 18 a fls.22).

Eis, em síntese, os fatos que motivaram a formulação da presente consulta.

1.2 APRECIAÇÃO

O Interessado iniciou o Programa Especial de Formação Pedagógica, aprovado pelo Parecer CEE nº 457/2007 e, após ter cursado a metade deste, em outubro de 2007, foi questionado pela Coordenação do mencionado Programa a respeito de seu diploma de nível superior. 

No entender deste Relator, não merece procedência o questionamento citado. Vejamos:

1 – o Interessado concluiu o Curso Superior de Formação Específica em Gestão e Desenvolvimento de Web Site, promovido pela Universidade do Grande ABC, conforme se comprova pela cópia de seu diploma devidamente registrado (fls. 05);

2 – o Curso, em epígrafe, foi devidamente reconhecido por dois anos, pela Portaria nº 3632/2004 do Ministério da Educação, como Curso Superior (fls. 15): nos termos dos artigos 1º a 3º da citada Portaria, trata-se de curso seqüencial;

4 – a Resolução CES nº 01/99 que dispõe sobre os cursos seqüenciais de educação superior estabelece em seu artigo 3º:

“I – cursos superiores de formação específica, com destinação coletiva, conduzindo a diploma;(gg.nn.)

‘II – cursos superiores de complementação de estudos, com destinação coletiva ou individual, conduzindo a certificado”. 

Em seu artigo 2º estabelece que “Os Cursos seqüenciais por campos de saber, de nível superior e com diferentes níveis de abrangência, destinam-se à obtenção ou atualização: (gg.nn.)

‘I - de qualificações técnicas, profissionais ou acadêmicas; (gg.nn.)

‘II - de horizontes intelectuais em campos das ciências, das humanidades e das artes.

‘§ 1º Os campos de saber dos cursos seqüenciais terão abrangência definida em cada caso, sempre desenhando uma lógica interna e podendo compreender:

‘a) parte de uma ou mais das áreas fundamentais do conhecimento; ou

‘b) parte de uma ou mais das aplicações técnicas ou profissionais das áreas fundamentais do conhecimento.

‘§ 2º As áreas fundamentais do conhecimento compreendem as ciências matemáticas, físicas, químicas e biológicas, as geociências, as ciências humanas, a filosofia, as letras e as artes.

‘5 – este Colegiado, após a legislação citada no item anterior, também normatizou a matéria nos mesmos moldes do Conselho Nacional, inclusive tomando por base a Resolução acima, como podemos observar na Deliberação CEE nº. 07/99, que fixa normas para a oferta de cursos seqüenciais por campo de saber;
6 – o Curso de Formação Pedagógica, cujo encerramento ocorreu em 28/06/08 (fls. 73), foi aprovado por este Colegiado pelo Parecer CEE nº. 457/2007 e “destina-se, preferencialmente, a docentes desse Centro e eventualmente não pertencentes ao Centro”. (fls. 03 do Parecer – seleção de candidatos e formação de turmas – fls. 31 deste processo). Vale lembrar que esse pedido foi analisado e deferido nos termos da Deliberação CEE nº. 10/99 (fls. 46) que dispõe sobre Programas Especiais de Formação Pedagógica de docentes para as disciplinas do currículo da educação básica e da educação profissional de nível técnico, no sistema de ensino do Estado de São Paulo e em seu artigo 3º observa-se o que abaixo transcrevemos:

‘Art. 3º - Poderão matricular-se nos Programas os portadores de diploma de nível superior obtido em cursos relacionados à habilitação pretendida, que ofereçam um mínimo de 160 horas de estudos na área de estudos ligada à habilitação”. (gg.nn.)

Por todo o exposto, este Relator conclui que o Curso Superior de Formação Específica em Gestão e Desenvolvimento de Web Site concluído pelo Interessado é de nível superior; portanto o Interessado pode terminar e/ou validar todos os atos acadêmicos realizados no Curso, em questão, não justificando o questionamento da Coordenação do Curso de Programa Especial de Formação Pedagógica do CEETEPS.
2. CONCLUSÃO

Responda-se ao Interessado, nos termos deste Parecer.

São Paulo, 06 de novembro de 2.008.

a) Cons. Décio Lencioni Machado

                                  Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

O Conselheiro Ângelo Luiz Cortelazzo votou favoravelmente com restrições nos termos de sua declaração de voto.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Décio Lencioni Machado, Farid Carvalho Mauad, João Cardoso Palma Filho,  Mário Vedovello Filho e Pedro Salomão José Kassab.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 28 de janeiro de 2009.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab

                                                                    Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

O Cons. Angelo Luiz Cortelazzo votou favoravelmente com restrições, nos termos de sua Declaração de Voto, subscrita pelos Conselheiros Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Fernando Leme do Prado e João Cardoso Palma Filho.
Sala “Carlos Pasquale”, em 04 de fevereiro de 2009.

JOÃO CARDOSO PALMA FIHO
Vice-Presidente no exercício da Presidência
Publicado no DOE em 05/02/09                         Seção I                         Página 36

DECLARAÇÃO DE VOTO

No meu entendimento, o aproveitamento de cursos seqüenciais, regulamentados após a edição da legislação sobre complementação pedagógica deturpa os princípios que possibilitaram a sua própria edição: profissionais já graduados e que complementam sua graduação com o cumprimento de conteúdos específicos da modalidade licenciatura.
A esse respeito, o Ilustre Prof. Carlos Roberto Jamil Cury, em seu Parecer CNE/CP nº 25/2002, sobre o assunto, assim se manifesta:

“Logicamente, a Resolução CNE/CP 02/97 não objetiva oferecer para quem já é licenciado (supostamente detentor de formação pedagógica por definição). Seria uma redundância. O detentor de diploma de educação superior é, também logicamente, no caso, o graduado não licenciado (gg.nn.). É para tais profissionais, sem licenciatura, que se abre o inciso II do art. 63 da LDB. O Parecer CNE/CP 04/97 que sustenta a Resolução CNE/CP 02/97 dá exemplos claros neste sentido, verbis:
Algumas medidas de caráter desburocratizante deveriam ser propostas imediatamente, para superar através de cunho meramente organizacional que hoje impedem, por exemplo, um estudante de engenharia de cursar simultaneamente disciplinas do curso de licenciatura, tornando-se ao final um professor de matemática, além de engenheiro”.
Outro Parecer do CNE (Parecer CNE/CP nº 26/2001), salienta que “Assim, esperava-se que nas localidades onde existisse falta de professores habilitados em química e matemática, por exemplo, e houvesse engenheiros, químicos e mecânicos pretendendo ingressar na carreira do magistério, seria possível proporcionar-lhes a via de acesso, habilitando esses profissionais para atuação em sala de aula. Tomava-se como pressuposto detivessem sólida formação na disciplina em que desejavam atuar, adquirida em sua formação inicial, o que colaboraria para agregar qualidade à educação básica”. 
No que diz respeito ao antigo “Esquema II”, para a formação de professores para disciplinas técnicas, o Parecer CNE/CES 925/99, citado no Parecer CNE/CP 25/2002 esclarece:
“... quanto à possibilidade de portadores de cursos Técnicos de nível médio habilitarem-se em “programas especiais” específicos, ainda que em caráter temporário e excepcional, a resposta é negativa, pois, a Resolução não contempla essa possibilidade, a exemplo do que previa o antigo Esquema II. Somente os portadores de cursos superiores de graduação podem freqüentar os programas especiais, previstos na Resolução em apreço” (gg.nn).
A interpretação não poderia ser diferente: espera-se de um professor para a educação básica, uma formação mais ampla, pelo menos correspondente a uma dada área do conhecimento. Esta é a característica formativa dos cursos de graduação: bacharelado, licenciatura e tecnológicos. Os cursos seqüenciais são organizados por “campos de saber” e, portanto, restritivos por natureza. Podem, evidentemente, ser aproveitados quando do acompanhamento de um curso de graduação. Entretanto, seu aproveitamento em programas especiais visando uma complementação pedagógica, normalmente com 540 horas, elevaria o tempo de estudos desse tipo de curso, com 1600 horas, para 2140 horas, o que é bastante inferior ao mínimo de 2800 horas exigidas para a formação de professores para a educação básica, nas licenciaturas.

Para que não pairem dúvidas em situações futuras, resolvendo de vez a questão, sugiro a modificação do artigo 3º da Deliberação CEE nº 10/99, cuja redação atual:
“Poderão matricular-se nos Programas, os portadores de diploma de nível superior obtido em cursos relacionados à habilitação pretendida, ...”
para:
“Poderão matricular-se nos Programas, os portadores de diploma de graduação obtido em cursos relacionados à habilitação pretendida, ...” 
Pelo exposto, no meu entendimento, o interessado não poderia ter sido matriculado no programa especial de formação pedagógica, por não ser graduado na área que pretende lecionar. 

Entretanto, como sua matrícula foi inicialmente aceita, e como a Deliberação CEE nº 10/99 merece o reparo proposto, voto favoravelmente, mas com as restrições aqui expressas e estarei encaminhando, imediatamente, sugestão para que se modifique a Deliberação CEE nº 10/99 corrigindo a distorção que, no meu entendimento, passou a apresentar, depois da regulamentação dos cursos seqüenciais de formação específica.
São Paulo, 27 de janeiro de 2008.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo
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